
Prefeitura de Goiânia
Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, Assistência Social e Direitos

Humanos
Setor de Compras

 
TERMO DE REFERÊNCIA

 
1. DO OBJETO

1.1 Eventual aquisição de colchões e capas protetoras para colchões , destinados
às unidades de acolhimento ins*tucional Casa de Acolhida I, Casa de Acolhida II, Complexo 24
Horas e Acolhimento Emergencial, vinculadas à Diretoria de Proteção Social Especial da
Secretaria Municipal de Polí*cas para Mulheres, Assistência Social e Direitos Humanos, visando
garan*r condições adequadas de pernoite, higiene, conforto e dignidade aos usuários dos
serviços de acolhimento, conforme projeto apresentado, por meio de dispensa de licitação,
com fulcro no artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021.

 

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A presente jus*fica*va tem por finalidade fundamentar a aquisição de
colchões e capas para colchões des*nados às unidades de acolhimento ins*tucional Casa de
Acolhida I, Casa de Acolhida II, Complexo 24 Horas e Acolhimento Emergencial, vinculadas à
Diretoria de Proteção Social Especial da Secretaria Municipal de Polí*cas para Mulheres,
Assistência Social e Direitos Humanos.

2.2. As referidas unidades executam serviços de acolhimento ins*tucional no
âmbito da Proteção Social Especial, atendendo pessoas em situação de vulnerabilidade e risco
social, incluindo pessoas em situação de rua, demandando a oferta de condições adequadas de
pernoite, repouso, higiene e dignidade humana, conforme preconizado pela Lei Orgânica da
Assistência Social – LOAS, pela Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais e pelas
normativas do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.

2.3. Ressaltamos que os colchões atualmente disponíveis nas unidades
encontram-se, em grande parte, em avançado estado de desgaste, decorrente do uso conAnuo
e intensivo, apresentando perda de densidade, danos estruturais e condições inadequadas de
higiene, o que compromete o conforto, a saúde e a integridade Csica dos usuários, além de
contrariar normas sanitárias e parâmetros mínimos de qualidade exigidos para os serviços de
acolhimento institucional.

2.4. Destacamos, ainda, a necessidade de aquisição de capas protetoras para
colchões, item essencial para a preservação da vida ú*l do material, para a manutenção das
condições adequadas de higiene e para a prevenção de riscos à saúde dos usuários. As capas
permitem a correta higienização, facilitam os procedimentos de limpeza e desinfecção,
reduzem a proliferação de agentes contaminantes e atendem às exigências sanitárias aplicáveis
às unidades de acolhimento.

2.5. Consideramos, também, que as unidades apresentam alta rota*vidade e
aumento da demanda, sobretudo em períodos de maior vulnerabilidade social, o que torna
imprescindível a reposição e a ampliação do quan*ta*vo de colchões e capas disponíveis, de
modo a garantir atendimento contínuo, seguro e digno.

Termo de Referência 9653504         SEI 26.10.000000060-2 / pg. 1



2.6. Diante do exposto, a aquisição de colchões e capas para colchões revela-se
necessária, urgente e indispensável para assegurar condições adequadas de acolhimento,
preservar a saúde e a dignidade dos usuários, garan*r a con*nuidade dos serviços prestados e
assegurar o cumprimento dos princípios da dignidade da pessoa humana, da proteção integral
e da qualidade dos serviços socioassistenciais ofertados pelo Município.

 

3. DO QUANTITATIVO

3.1. No Quadro abaixo, foi apresentado a es*ma*va de preços, que tem como
fonte a plataforma "Banco de Preços".

 

LOTÉ ÚNICO - COLCHÃO E CAPA DE PROTEÇÃO

OBJETO DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID. DE
MEDIDA QUANTIDADES

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

1

Colchão espuma D33 -
Solteiro
Dimensões:
0,88x1,88x0,18 cm

UNID. 150 R$ 357,80 R$ 53.670,00

2

Protetor de colchão
impermeável
Dimensões:
0,88x1,88x0,18 cm
Material: 100%
polipropileno 100%
polietileno (forro)
Fácil instalação com
seus elásticos nas
laterais - 100%
impermeável
Não perde
impermeabilidade com o
tempo
Proteção contra poeira,
manchas, xixi, ácaro e
muito mais.

UNID. 150 R$ 58,44 R$ 8.766,00

TOTAL R$ 62.436,00

 

3.2. Da Escolha de Lote único 

3.2.1. Considerando a natureza dos itens a serem adquiridos, verificamos que a
solução consiste no fornecimento de colchões e capas protetoras, produtos de uso
complementar e diretamente relacionados à mesma finalidade, qual seja, garan*r condições
adequadas de repouso, higiene e conservação nas unidades de acolhimento institucional.

3.2.2. Nesse sen*do, entendemos que a contratação poderá ser realizada em
lote único, uma vez que os itens possuem relação direta de funcionalidade e u*lização
conjunta, sendo a capa protetora des*nada à proteção e conservação do colchão. A aquisição
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conjunta contribui para maior eficiência administra*va, padronização dos materiais e melhor
gestão logística, além de possibilitar ganho de escala e potencial redução de custos.

3.2.3. Ademais, o parcelamento da contratação não se mostra tecnicamente
vantajoso, podendo gerar dificuldades operacionais relacionadas à padronização dos materiais,
compatibilidade entre os itens e gestão de múltiplos fornecedores.

3.2.4. Dessa forma, concluímos que a contratação não deverá ser parcelada,
sendo recomendada a aquisição dos itens de forma conjunta, de modo a assegurar maior
eficiência, economicidade e adequação às necessidades das unidades vinculadas à Diretoria de
Proteção Social Especial da Secretaria Municipal de Polí*cas para Mulheres, Assistência Social e
Direitos Humanos.

 

4. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO:

4.1 O serviço deverá ser prestado por empresa especializada no ramo,
devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a
legislação vigente.

4.1.1 A qualificação técnica da empresa a ser contratada será comprovada
mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de capacidade técnica compaAvel com o
objeto desta licitação, expedida por en*dade pública ou privada. Entende-se por compaAvel o
atestado que comprove que a licitante forneceu ou está fornecendo um quan*ta*vo de no
mínimo 30% (trinta por cento) do total dos itens previstos. A empresa cujos dados cadastrais
no SICAF incluam o fornecimento de bens compaAveis com o objeto licitado terá sua
capacidade técnica presumida e ficará, a critério do pregoeiro, dispensada da apresentação do
atestado de capacidade técnica.

4.1.2 A Contratada (fabricante) deverá oferecer garan*a de, no mínimo, 3 (três)
meses, a par*r da data da entrega do produto, contra defeitos de fabricação. Em qualquer
caso, ficará às expensas do fornecedor os custos com transporte para trocas que se fizerem
necessárias, sem ônus para a SEDHS.

4.2 Requisitos obrigatórios:

4.2.1 Atender às solicitações nos prazos estipulados;

4.2.2 Aceitar o controle de qualidade realizado pelo fiscal responsável;

4.2.3 Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado,
tais como fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
decorrentes do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados;

4.2.4 Entregar o material durante o expediente da Secretaria;

4.2.5 Reparar ou indenizar, dentro do prazo es*pulado pela autoridade
competente, todas e quaisquer avarias ou danos causados aos bens do contratante, ou de
terceiros, decorrentes de ação ou omissão de seus empregados e fornecedores;

4.2.6 Subs*tuir, no prazo máximo de até 02 (dois) dias, a contar da data da
notificação, os produtos entregues, caso se apresentem algum defeito;

4.2.7 Providenciar para que seus empregados cumpram as normas internas
relativas à segurança do contratante;

4.2.8 Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições
que ensejaram a sua habilitação na licitação e contratação;

4.2.9 Fornecer os materiais descritos nos respec*vos grupos, com rapidez e
eficiência.

4.2.10 Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que
regulamentam o objeto da contratação.
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4.3. Do padrão dos objetos contratados:

4.3.1 Os pares de chinelos deverão ser embalados individualmente, com a
numeração descrita na parte externa da embalagem.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 Além das condições constantes neste Termo de Referência, os requisitos da
contratação abrangem o seguinte:

5.2 Em razão do valor, as empresas par*cipantes deverão ser microempresas ou
empresas de pequeno porte;

5.3 O prazo para entrega do material é de 30 (trinta) dias a contar do
recebimento da ordem de fornecimento;

5.4 A entrega dos itens no local indicado pela contratante é de responsabilidade
da contratada, devendo a mesma possuir pessoal habilitado para descarregamento do material,
quando necessário;

5.5 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação
necessária à habilitação.

 

6. DA HABILITAÇÃO

6.1 Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas,
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133/2021.

6.2 A verificação dos documentos de que trata o item 3.1 será realizada no
SICAF.

6.3 Nos termos do art. 68 da Lei 14.133/21, as habilitações fiscal, social e
trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:

6.3.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.3.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, rela*vo ao domicílio ou sede do licitante, per*nente ao seu ramo de a*vidade e
compativel com o objeto contratual;

6.3.3.3 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.3.4 A regularidade rela*va à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

6.3.5 A regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.3.6 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Cons*tuição
Federal.

 

7. DA PROPOSTA

7.1 Conforme art. 7º da Instrução Norma*va nº 002/SEMAD, de 01 de fevereiro
de 2022, o fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta no Portal
Nacional de Contrações Públicas - PNCP, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica no Compras.gov.br, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a
marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, as
seguintes informações:
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7.1.1 A inexistência de fato impedi*vo para licitar ou contratar com a
Administração Pública;

7.1.2 O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno
porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;

7.1.3 O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da
contratação, constantes do procedimento;

7.1.4.4 A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

7.1.5.5 O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24
de julho de 1991, se couber; e

7.1.6 O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021, em relação à proibição de contratação de menor de idade, salvo na condição de menor
aprendiz.

7.2 Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 7º, o fornecedor
poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá às seguintes regras:

7.2.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta; e

7.2.2 Os lances serão de envio automá*co pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o item 7.2.1.

7.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.4 Propostas em desconformidade com o estabelecido neste termo de
referência, serão recusadas e os proponentes automa*camente desclassificados da presente
dispensa de licitação.

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

8.1 O bem a ser adquirido na presente dispensa de licitação enquadra-se na
definição de bem de qualidade comum, tendo em vista que - bem de consumo que atenda
restritamente a qualidade, preço, caracterís*cas técnicas e funcionais necessárias ao
atendimento da demanda iden*ficada, cujos padrões de desempenho e qualidade são
objetivamente definidos por meio de especificações usuais do mercado.

 

9. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

9.1 O prazo de entrega dos bens e serviços é de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento em remessa única, ao
Almoxarifado, no endereço: R. 25-A, s/n - St. Aeroporto, Goiânia - GO - CEP 74070150, no
horário de 08h às 12h, e de 14h às 17h.

9.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta.

9.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
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subs*tuídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da no*ficação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.4 Os bens serão recebidos defini*vamente no prazo de 90 (noventa) dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan*dade do material
e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

9.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

9.6 O recebimento provisório ou defini*vo do objeto não exclui a
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

10. DA GARANTIA DO SERVIÇO E CONDIÇÕES DE ENTREGA:

10.1 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes
da entrega do materiais, de acordo com os ar*gos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do
Consumidor (Lei n.° 8.078, de 1990);

10.2 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação da Contratada
de, a critério da Administração, subs*tuir às suas expensas, todo e qualquer item objeto da
presente contratação.

10.3 O atraso na data de início, alterações de quan*dades, qualidade
inadequada, implicará em penalidades, caso a empresa não cumpra com as solicitações para
subs*tuição num prazo de 24 horas e, caso haja uma necessidade de estender o prazo, a
CONTRATADA formalizará uma solicitação ao Fiscal de Contrato.

 

11. DO PAGAMENTO

11.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a par*r do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento
em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí*os eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
per*nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como,
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi*da a
ordem bancária para pagamento.

11.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

11.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
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tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

12. DA CONTRATAÇÃO

12.1 A aquisição dar-se-á por meio de Nota de Empenho, conforme ar*go 95 da
Lei nº14.133/2021.

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de
Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

13.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respec*va
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade;

13.3 É de responsabilidade da contratada a re*rada dos materiais adquiridos do
veículo de transporte, incluindo se for o caso, o fornecimento de maquinário e/ou de pessoas
para este fim. A descarga do veículo será feita no Almoxarifado, ou em outro local definido
previamente pela Administração.

13.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

13.5 Subs*tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

13.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os mo*vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

13.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compa*bilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Dispensa de
Licitação;

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1 São obrigações da Contratante:

14.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

14.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

14.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja subs*tuído, reparado ou
corrigido;

14.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;

14.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;

14.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
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Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas com a execução do Contrato decorrente deste processo
licitatório, correrão à conta dos recursos Fundo Municipal de Assistência Social .

 

16. DAS PENALIDADES E MULTAS

16.1 A apuração das Infrações e Sanções Administra*vas observará os termos da
Lei 14.133, de 1º de abril de 2021;

16.2 Na aplicação de penalidades/sanções, ademais, serão observadas as
disposições constantes no art. 3º e 4º do Decreto Municipal n. 2271/2019, além das previstas
nas legislações pertinentes;

§ Art. 3º- Ao contratado que descumprir total ou parcialmente, ainda que
temporariamente, as obrigações assumidas ou o licitante que cometer atos visando a frustrar
os obje*vos do certame, serão aplicadas as seguintes sanções, previstas nas legislações
pertinentes, bem como nas cláusulas específicas do edital e do contrato:

I– Advertência;

II– Multa;

III– suspensão temporária de par*cipação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV– Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
AdministraçãoPública;

V– Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no
Registro Cadastral de Fornecedores Pessoas Físicas e Jurídicas da Administração Pública
Municipal, de que trata o Decreto nº 2.549, de 13 de dezembro de 2018, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, nas licitações ocorridas na modalidade Pregão e nos contratos firmados em
decorrência dessas licitações.

§ Art. 4º Toda e qualquer contratação realizada pelo Município, inclusive por
adesão a ata de registro de preços, dispensa ou inexigibilidade de licitação, deverá prever, no
instrumento convocatório e/ou contrato, as situações passíveis de penalidades de multa
moratória e compensatória nos casos de descumprimento de obrigação contratual, atraso e
inexecução parcial ou total do objeto contratado e, ainda, as seguintes disposições:

I- Os prazos para adimplemento da obrigação;

II- As sanções cabíveis em caso de descumprimento do prazo de adimplemento
da obrigação e de descumprimento de obrigações contratuais;

III- a fórmula a ser u*lizada para cálculo e/ou os percentuais que deverão incidir
para o cálculo do valor das multas;

IV- Previsão de que o instrumento convocatório e/ou o contrato reger-se-ão
pelas disposições deste Decreto.

 
 

 

Elaborado por:

KELLY CHRISTINA CORBELLINI MOREIRA
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Documento assinado eletronicamente por Kelly Christina Corbellini
Moreira, Educadora Social, em 25/03/2026, às 09:05, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Maria do Prado,
Diretor de Proteção Social Especial, em 25/03/2026, às 10:09, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Alberico Antônio Silveira de
Assis, Diretor Administrativo, em 25/03/2026, às 13:14, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Eerizania Eneas de Freitas,
Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres, Assistência Social e
Direitos Humanos, em 25/03/2026, às 17:50, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Gislaine Sombrio Silva,
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.goiania.go.gov.br/sei informando o código verificador
9653504 e o código CRC DD135D7F.
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